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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 17/2013
Soberano Plenário,

Considerando que código é a reunião de várias “leis” num único texto. Assim o é porque entre as matérias nele inseridas existe uma conexão evidente, uma afinidade, afinal ele é organizado com este objetivo para facilitar a compreensão de um conjunto de regras, visando nortear a solução de eventuais impasses. O conceito de postura numa comunidade é um conjunto de regras a serem cumpridas pelas pessoas que a integra com a finalidade de manutenção da ordem pública. Ora, ao município compete legislar sobre assuntos de interesse local (Art. 30, item “I” da CF) e nada mais local que um conjunto de regras de convivência, cujo fim é o de gerar estabilidade social e, por consequência, permitir o desenvolvimento harmonioso da cidade para a população;
Considerando que, havendo um ritual a cumprir do ponto de vista pessoal, não há o que protestar contra o estabelecido para ampliar a qualidade de vida do cidadão ao fazer uso da via pública, dos equipamentos comuns que disciplinam o funcionamento de uma cidade. Assim, quando os maus costumes tendem a proliferar e sua repetição tem picos de exagero, como o da poluição visual ou sonora, cabe ao Poder Público frear as irregularidades, batendo fortemente na tecla das normas e, por meio da fiscalização inerente e da sua aplicação para os casos de infrações, tornando-as mais rigorosas para que sejam observadas;
Considerando que, entre a diversidade de regras a nortearem a boa convivência no município, das quais estou tomando conhecimento mais específico e procurarei zelar pelo seu devido cumprimento, já fui questionado por cidadãos descontentes com a forma, aparentemente descontrolada, como muitos ambulantes negociam produtos variados pelas nossas vias públicas, cujo assunto é tratado na Seção VI (Dos Ambulantes) do Capítulo V do nosso Código de Posturas (Lei nº 2131/1991); 
Considerando que, além de estabelecer a forma como gêneros alimentícios devem ser comercializados no Art. 64, o Art. 65 e Parágrafo Único do Código de Posturas prevê o exercício do comércio ambulante, sempre, com a dependência de licença especial, que será concedida de conformidade e com as prescrições da legislação fiscal do município de que preceitua este código, sendo isentos do pagamento da licença especial as pessoas portadoras de defeitos físicos que não tenham outra condição de trabalho e os Pracinhas da FEB, mediante prévia autorização da Prefeitura. Ainda o Parágrafo Único do Art. 66 estabelece que o vendedor ambulante não licenciado para o exercício ou período em que esteja exercendo a atividade, ficará sujeito à apreensão da mercadoria, bem como, apreensão do carrinho, banco e outros objetos utilizados encontrados em seu poder, sendo proibido de algumas ações previstas no Art. 67, entre as quais: - estacionar nas vias públicas e outros logradouros, fora dos locais previamente determinados pela Prefeitura; - impedir ou dificultar o trânsito nas vias públicas ou outros logradouros; - e transitar pelos passeios conduzindo cestos ou outros volumes grandes. Já os Artigos 68 e 69 regulamentam formas como devem ocorrer o uso de som para venda de produtos e, respectivamente, as penalidades a serem impostas no caso de infração a qualquer artigo da referida Seção; 

Considerando, enfim, tratar de assunto em que as sucessivas administrações municipais têm se omitido desde a vigência do nosso Código de Posturas, mas, sem contar a insatisfação dos munícipes mais cônscios da sua cidadania, a sua obediência, além de obrigação do Poder Público, representa o bem-estar da população em geral (higiene, incômodo e outros) e, também, a justa defesa o comércio praticado de forma regular. Então, no intuito de ter informações oficiais da atual Administração, vejo ser importante a apresentação desta propositura.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Dr. Fernando Galvão Moura, para que nos informe qual a posição do atual Governo e como pretende cumprir as normas estabelecidas na Seção VI (Dos Ambulantes) do Capítulo V do nosso Código de Posturas (Lei nº 2131/1991), em relação ao comércio ambulante que, de forma irregular, vem sendo praticado pelas vias e logradouros públicos da nossa cidade, comprometendo o bem-estar da população em geral (higiene, incômodo e outros) e, também, a justa defesa do comércio praticado de forma regular?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de fevereiro de 2013.

Angelo Rafael Latorre Daolio
          VEREADOR - PSDB
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